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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 043/2022 

Participação exclusiva ME, EPP e MEI  
(Art. 48, inc. I e III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014 e suas 

alterações posteriores) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2022 

MODALIDADE PREGÃO Nº 029/2022 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

1. LICITAÇÃO  

O Município de Casa Grande - MG torna público, para conhecimento dos interessados, que às 13h30min do dia 04 de julho de 
2022, no Prédio da Prefeitura, no Setor de Licitações, situado na Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro, nesta 
Cidade, será realizada a sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e a documentação de 
Habilitação para o Pregão Presencial nº 029/2022, do tipo "MENOR PREÇO", CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR PREÇO 
POR ITEM", que se regerá pelas disposições da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.746, de 05 
de junho de 2012, Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de abril de 2010, da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 
2006 e suas alterações posteriores, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto Municipal nº 066 de 14 de 
julho de 2020 (alterado pelo Decreto Municipal nº 004/2021), aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993, e suas alterações e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. 

2. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

DATA: 04 de julho de 2022 

HORA:  

13h30min – Início da sessão pública, com a entrega do Credenciamento e dos Envelopes de Documentação e Proposta. 

13h45min – Encerramento do Credenciamento.  

LOCAL: sede da Prefeitura Municipal – Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro. 

OBS: Não será tolerado atraso na entrega de envelopes. 

3. DO OBJETO 

3.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, de menor preço por item, para 
contratação de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou ainda Microempreendedor Individual (MEI) 
destinado a Locação de 01 (um) veiculo, com menos de 10 (dez) anos de uso, quatro portas, mínimo de 4 (quatro) 
passageiros, para prestar serviço nas áreas da Educação, Assistência Social, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, Saúde e 
Administração (Observação: combustíveis, manutenção e motorista por conta da contratada). A contratação será nos termos 
da especificação contida no Anexo I deste Edital. 

3.2 - Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas na internet e as especificações constantes deste 
Edital, prevalecerão as últimas. 

3.3 - A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se a licitante a participação 
em quantos itens forem de seu interesse. 

3.4 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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4.1 A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE – EPP ou ainda Microempreendedor Individual, qualificadas como tais nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações posteriores. 

4.1.1 Consideram-se Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e Microempreendedores Individuais - MEI, as 
pessoas jurídicas que se adequem às disposições previstas no artigo 3º da Lei Complementar 123 de 2006 e Microempreendedor 
Individual – MEI, aquelas que preencham os requisitos do artigo 18-A da mesma Lei Complementar e suas posteriores alterações. 

4.1.2 Não havendo no mínimo três Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Microempresas – ME ou Microempreendedores 
Individuais – MEI em disputa, as empresas que não sejam EPP, ME ou MEI poderão se cadastrar no presente certame e participar 
da fase de lances, em conformidade com o disposto no Inciso II do Artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2 Poderão participar da presente licitação somente as empresas que estejam sediadas na REGIÃO DO ALTO 
PARAOPEBA, a qual pertence o Município de Casa Grande, conforme alínea “c” do inciso II do §2º do artigo 2º do Decreto 
Municipal nº 066 de 14 de julho de 2020, acrescentada pelo Decreto Municipal nº 004 de 22 de janeiro de 2022. 

4.2.1 A REGIÃO DO ALTO PARAOPEBA, a qual pertence o Município de Casa Grande, segundo o Estado de Minas Gerais, 
compreende as seguintes cidades:  

 

Fontes: https://srelafaiete.educacao.mg.gov.br/home/lista-de-escolas 
https://www.geoparkquadrilatero.org/?pg=biblioteca-virtual&id=284 

 

4.3 Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica que atenda todas as  exigências do presente Edital e 
seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a  elaboração e apresentação da proposta.  

4.3.1 Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos de registros ou 
autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.  

4.3.2 Poderão participar da presente licitação todas as empresas, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de Casa Grande.  

4.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.5 A participação da licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridos neste Edital e nos 
seus anexos, bem como das normas legais que disciplinam a matéria.  

4.6 A participação em licitação, expressamente reservada à Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e 
Microempreendedores Individuais – MEI, por licitante que não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta sujeito à aplicação de penalidade de impedimento de licitar ou 
contratar com o Município, sem prejuízo de multas previstas neste Edital e das demais cominações legais (Acórdão RCU 298/2011 

https://srelafaiete.educacao.mg.gov.br/home/lista-de-escolas
https://www.geoparkquadrilatero.org/?pg=biblioteca-virtual&id=284
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– Plenário), salvo se não comparecerem no mínimo três fornecedores competitivos que enquadrem nestas condições, em 
conformidade com o disposto do subitem 4.1.2. 

4.7 Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em uma ou mais das seguintes 
situações:  

a) em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;  

b) reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

c) estrangeiras que não funcionem no país; 

d) que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham sido declaradas inidôneas por 
qualquer órgão da Administração Pública;  

e) cooperativas.  

f) Licitantes que possua em seu quadro de pessoal servidor público municipal ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, de acordo com o artigo 9º da Lei nº 8 666/93. 

4.8 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante 
na proposta de preços.  

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 
Edital. 

5.2 A impugnação poderá ser realizada pela forma eletrônica, direcionada ao email “licitacoes@casagrande.mg.gov.br”, ou 
protocolada no Setor de Compras e Licitações no endereço Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro, Casa Grande. 

5.3 Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

5.1.1 Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

5.4 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não apontar as falhas ou irregularidades 
supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a 
comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

5.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis 
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no email 
“licitacoes@casagrande.mg.gov.br 

6. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

6.1 Antes da abertura dos envelopes de propostas ocorrerá a fase de credenciamento, onde  serão vistos e identificados os 
representantes das licitantes;  

6.2 Cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento 
equivalente, bem como comprovado por instrumento próprio, conferindo poderes para formulação de proposta e lances verbais, 
oferta de descontos, recebimento de intimações, notificações, desistência ou não de recurso e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame, além da apresentação de Contrato Social na junta comercial ou  Alvará de Funcionamento para comprovação 
do ramo de atividade que a empresa exerce;  

6.3 Cada Credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante;  

6.4 Uma vez dado início ao credenciamento no horário previsto no preâmbulo deste Edital, não serão mais aceitos novos 
participantes no certame;  

6.5 Somente poderão participar da fase de lances verbais as empresas que, atendendo as condições estabelecidas no item 4, no 
dia, hora e local da realização do Pregão, se fizerem representar por pessoa com poderes para formular propostas e para a prática 
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de todos os demais  atos inerentes ao certame, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, comprovando tais 
poderes da seguinte forma:  

6.5.1 Documentação necessária para credenciamento: 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e de todas as suas alterações ou da consolidação respectiva, 
devidamente registrados, tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores e, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou em caso de 
Microempreendedor Individual a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMI, que poderá 
ser obtido no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/certificado 

b) Cópia de documento de identificação oficial com foto e do CPF do representante legal, credenciado ou o procurador. 

c) Em caso de representante deverá apresentar instrumento público ou particular de mandato (com firma reconhecida em 
cartório), com poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
representada, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, devendo igualmente identificar-se exibindo a carteira 
de identidade ou outro documento equivalente, CONFORME MODELO ABAIXO, sob pena de se não se credenciar. 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
Mediante o presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ........................................, portador (a) da Cédula de Identidade nº 
.................................. e CPF nº ......................................, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de 
______________., na modalidade Pregão, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa ........................................, CNPJ nº ............................................, bem como formular propostas, 
dar lances verbais e  praticar todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos. 
 
................, ......... de .................................. de ............. 
 
Assinatura do Dirigente da empresa ou pessoa física. 
(reconhecer firma como pessoa jurídica e física) 
 
QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 
1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da empresa, caso o 
reconhecimento de firma vier como pessoa física. 
2. Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, não há necessidade da apresentação do 
estatuto ou contrato social. 
3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento público, não é necessária a 
apresentação do estatuto ou contrato social da empresa. 
4. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento particular, é necessária, 
obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa, se o reconhecimento de firma for pessoa física. Se o 
reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não é necessária a apresentação daqueles documentos da empresa. 
5. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento ou a procuração, a falta de 
qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

 

d) A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, sem autorização da pregoeira importará na imediata exclusão – 
da licitante por ele representada – da fase de lances verbais, mantendo-se sua proposta escrita. 

e) Ocorrendo fato imprevisível, que impossibilite a presença do credenciado durante a sessão deste pregão, a pregoeira poderá 
autorizar a sua substituição, desde que o substituto porte os documentos exigidos para o credenciamento. 

f) O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto a Pregoeira implica a presunção de sua capacidade legal para 
realização das transações inerentes ao Pregão Presencial e a responsabilidade legal pelos atos praticados. 

g) Declaração dando ciência de que cumpre (m) plenamente os requisitos de habilitação conforme modelo abaixo: 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/certificado
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h) Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada 
mediante certidão expedida pela Junta Comercial ou declaração assinada pelo seu proprietário juntamente com seu 
contador, conforme modelo abaixo, e deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei 
Complementar nº. 123/2006: 
 

DECLARAÇÃO DE MICOREMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da empresa) 

 
.................... (nome da empresa)...................., inscrita no CNPJ sob o n.º ........................................., sediada .............. (endereço 
completo)................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) .........................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º ...................................... e do CPF n.º ................................. DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, 
estando apta a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006. 
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representante Legal: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ (APOR CARIMBO DA EMPRESA) 
CPF:____________________ 

6.6 O documento referido na alínea “h” deverá ser comprovado QUANDO DO CREDENCIAMENTO, sob pena de preclusão e de 
não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 (atualizada pela LC 147/2014 e LC 155/2017). 

6.7. Os documentos referidos nas alíneas “a”, “b”, “c”, “g” e “h” do item 6.5.1 deverão ser apresentados em separado dos envelopes 
referidos no item 5, durante o ato específico para o credenciamento e/ou representação; 

6.8 A apresentação da documentação em xerox deverá ser acompanhada do ORIGINAL, para que as cópias sejam 
autenticadas pela pregoeira.  

6.9 Os documentos deverão ser entregues a pregoeira na hora do credenciamento, e as empresas deverão dar preferência aos 
modelos fornecidos por este edital a fim de evitar futuras reclamações com os conteúdos exigidos. 

6.10  O representante da licitante que não se credenciar perante a Pregoeira ficará impedido de participar da fase de lances 
verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, 
enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” ou “Documentação” relativos a 
este Pregão, mantendo o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor 
preço, sendo indispensável a DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

6.11 O Pregoeiro e a Equipe de Apoio, no ato do Credenciamento, farão consulta à lista de fornecedores impedidos de 
licitar ou contratar com a administração Pública, a consulta será feita da seguinte forma: 

6.11.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) a qual será juntada ao processo.  

6.11.2 Caso ocorra caso de impedimento, a empresa não será credenciada.  

6.12 O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente. 

6.13 As licitantes que encaminharem os envelopes via correio deverão apresentar todos os documentos para credenciamento. 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na __________ vem declarar sob as penas da 
Lei, atende ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 
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7. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

7.1 - No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada licitante entregará ao Pregoeiro e seus auxiliares: 

 
a) 01 (um) envelope contendo a proposta comercial (ENVELOPE Nº 1); e 
b) 01 (um) envelope contendo os documentos da habilitação (ENVELOPE Nº 2) 
 

7.2 - Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos proponentes. 

7.3 Os licitantes que enviarem os envelopes, “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”, sem representante 
credenciado, deverão encaminhar, em envelope separado, os documentos especificados no item 6.51 alíneas “a”, “b”, “g” e “h” 
autenticado por cartório quando for o caso, sob pena de não participação no presente certame.  

8 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

8.1 - Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: “Proposta de Preço” e “Habilitação”. 

8.2 - Os conjuntos de documentos relativos à proposta de preço e à habilitação deverão ser entregues separadamente, em 
envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome da licitante, o número e objeto da licitação e, respectivamente, 
os títulos dos conteúdos "Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação", na forma dos incisos I e II a seguir: 

I - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL CASA GRANDE – MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2022 
MODALIDADE PREGÃO Nº. 029/2022 
LICITANTE: ___________________________________ 
ENVELOPE Nº 1 (PROPOSTA DE PREÇO) 

 
II - envelope contendo os Documentos de Habilitação: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL CASA GRANDE – MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2022 
MODALIDADE PREGÃO Nº. 029/2022 
LICITANTE: ___________________________________ 
ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

8.3 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor do Município, ou por meio de publicação em órgão de imprensa 
oficial. 

8.4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo 
autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de 
preços. 

8.5 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo aqueles referentes à proposta de preço e à 
habilitação, além de seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

8.6 - O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento da empresa 
que emitirá a Fatura. 

8.7 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante 

na proposta de preços.   

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº. 1 

 
9.1 - São requisitos da proposta de preço: 
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a) ser apresentada em língua portuguesa, contendo o número e a modalidade da licitação deste Edital, devendo preferencialmente, 
conter razão social, CNPJ, endereço, número de telefone, número de fax da empresa licitante e dados bancários. 
b) conter a assinatura do responsável legal da empresa ou representante devidamente qualificado; 
c) ser elaborada, preferencialmente, nos moldes do Anexo V deste edital; 
d) conter o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista para entrega das 
propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93; 
e) no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração da prestação dos serviços, deverão ser computados o lucro e 
todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer 
outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título. 
f) Cotação por item, com os valores a ele inerentes.  
g) Descrição, de forma clara e completa, MARCA DO PRODUTO a ser ofertado, do objeto desta licitação e seus elementos, com o 
qual a empresa pretende participar, em conformidade com as especificações deste Edital;  
h) O prazo de entrega dos itens será: conforme solicitações, após emissão da Ordem de Fornecimento ou Autorização; 
i) Local, data, nome do representante legal e sua assinatura; 
j) O Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: transporte (inclusive frete), seguro 
contra todos os riscos existentes, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que aqueles que não forem transcritos, serão 
considerados como já constantes e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 
l) Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham 
causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os bens serem fornecidos 
sem ônus adicionais;  
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos;  
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e 
que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;  
o) A especificação não poderá ser alterada, sob pena de desclassificação;  
p) Os preços serão aferidos levando-se conta o menor valor; 
q) Os preços, ainda que ofertados, deverão ter como referência a moeda nacional; 
r) A grafia dos valores deve conter apenas duas casas decimais após a vírgula (ex: 25,25);  

9.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com 
o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 
quando participarem de licitações públicas.   

9.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelos órgãos fiscalizadores, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº. 02 

 

PESSOA JURÍDICA: 

10.1 - Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA, a licitante apresentará: 

10.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
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10.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de 
sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

10.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

10.1.5 No caso de Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores. 

10.1.6 O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante a apresentação do Certificado de Condição 
de Microempreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/certificado   

10.1.7 – Cópia do RG e CPF dos sócios.  

Obs: As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG e CPF autenticadas bem como cópia autenticada do 
Contrato Social na integra, a sua apresentação na  documentação de habilitação “Regularidade Jurídica” fica facultada.  

10.2 - Quanto à REGULARIDADE FISCAL, apresentará: 

10.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

10.2.2 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

10.2.3 - Certidão Negativa de Débito com créditos tributários federais e à dívida ativa da União, incluindo a regularidade com as 
contribuições previdenciárias; 

10.2.4 - Prova de Regularidades com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei. 

NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, as mesmas não serão aceitas se a data 
de suas expedições forem anteriores a 60 (sessenta) dias da  data de abertura dos envelopes contendo documentação e proposta 
comercial.  

10.3 - Quanto à REGULARIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA, apresentará: 

10.3.1 - Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de até 90 (noventa) dias antes da abertura da 
sessão. 

10.4 - Quanto a REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

10.4.1 - Prova de Regularidade com o Ministério do Trabalho, por meio de apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 

10.5 - Atendendo ainda ao artigo 43 LC 123/2006, devidamente alterado pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. Caso haja alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, 
com efeito de certidão negativa; 

10.5.1- A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.6 - Quanto a REGULARIDADE TÉCNICA 

10.6.1 – Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestado fornecido por pessoas, jurídicas de direito 
público ou privado suficientes à comprovação da aptidão, na forma do artigo 30, §4º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/certificado
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10.6.2 Declaração de disponibilidade de veículo, conforme exigido para a realização dos serviços, devendo constar a capacidade de 
carga e modelo, ajustado as exigências do Código Nacional de Trânsito e adequado às condições estabelecidas na minuta 
contratual, o qual estará disponível para a realização do objeto durante o período de execução do contrato, do termo inicial ao final, 
conforme modelo abaixo:  
  

DECLARAÇÃO DISPONIBILIDADE DE VEÍCULO  

A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada / domiciliada __________ vem declarar sob as 
penas da Lei, que, tenho disponibilidade de veículo do tipo _____________________, exigido para o item 01, o qual estará 
disponível para a realização do objeto durante o período de execução do contrato, do termo inicial ao final, estando ciente 
que a não apresentação do objeto previsto no edital implicará nas sanções legais de natureza Administrativa, Civil e Penal.   
  

Data e local: ___________________________________  

Razão Social da Empresa: ___________________________________  

Nome dos Representantes Legais: ___________________________________  

Assinatura do Representante Legal: ___________________________________  

Identificação do Declarante   

 

10.6.2.1 Cópia do CRLV do veículo mencionado na Declaração acima, componente do Item 10.6.2. 

 

10.6.3 Declaração da disponibilidade de profissional habilitado para condução de veículo para o item concorrido, que deverá 

cumprir fielmente o período de vigência do contrato, do termo inicial ao final, que deverá possuir carteira de habilitação de acordo 

com item vencedor, possuindo ainda cursos de especialização para transporte de passageiros nos termos das resoluções do 

CONTRAN, conforme modelo abaixo.  

 

 
 

OBS: Toda a documentação deverá ser apresentada autenticada por cartório, ou cópia acompanhada da ORIGINAL para 
que os mesmos sejam autenticados pela pregoeira. Documentos autenticados em cartório não serão válidos para 
autenticação de outras cópias, o mesmo só será efetuado pela pregoeira mediante apresentação do documento em 
original, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.  

10.7 - Quanto as DECLARAÇÕES 

10.7.1 - Declaração de inexistência ou superveniência de fato impeditiva da habilitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93), conforme 
modelo abaixo: 

 

DECLARAÇÃO DISPONIBILIDADE DE PROFISSIONAL 
A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada / domiciliada __________ vem declarar sob as 
penas da Lei, que, possui profissional habilitado para condução de veículo para o item 01, cumprindo fielmente o período 
de vigência do contrato, do termo inicial ao final, possuindo carteira de habilitação categoria ______, possuindo ainda 
cursos de especialização para transporte de carga nos termos das resoluções do CONTRAN. 
 
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 
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10.7.2 - Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital, conforme modelo abaixo:  
 

 
 
10.7.3 - Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
qualquer trabalho  menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela 
Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, conforme modelo 
abaixo:  
 

 
 

10.8. O documento relacionado neste item referir-se-á sempre ao domicílio da empresa. 

10.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, 
preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da 
filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na __________ vem declarar sob as penas da 
Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) ............................................. 
 
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO A  HABILITAÇÃO 
A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na __________ vem declarar sob as penas 
da Lei, na forma do § 2º, artigo 32, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, que até a presente data, inexistem 
fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
  
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 

DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA COM O EDITAL 
A empresa ____________, com inscrição no CNPJ n. º ______, sediada na __________ vem declarar sob as penas da 
Lei, que concorda com todos os termos estabelecidos neste Edital. 
  
Data e local: ___________________________________ 
Razão Social da Empresa: ___________________________________ 
Nome dos Representantes Legais: ___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal: ___________________________________ 
Identificação do Declarante 
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10.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PREÇO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DOS LANCES E 
ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações 
exigidas no Termo de Referência. 

11.3. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e o das ofertas 
com preços de até 10% (dez por cento), superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens 
subsequentes, até a proclamação do vencedor. 

11.4. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores 
propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas. 

11.5. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, 
individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 
proposta classificada de maior preço, até proclamação do vencedor. 

11.6. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio, para determinação da ordem de 
ofertas dos lances.  

11.7. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos 
preços, sendo admitida à disputa para toda a ordem de classificação. 

11.8. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

11.9. Sendo aceitável a proposta da primeira licitante classificada e a mesma não se enquadrando como micro empresa ou 
empresa de pequeno porte, a pregoeira em cumprimento aos artigos 44 e 45 da lei complementar 123/2006 observará as seguintes 
condições: 

11.9.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.9.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto. 

11.9.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou cooperativa, melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

11.9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte ou cooperativa que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.10. Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 
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11.11. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste 
Edital. 

11.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de 
lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

11.13. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor 
estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido preço melhor. 

11.14. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as LICITANTES manifestarem seu 
desinteresse em apresentar novos lances. 

11.15. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

11.16. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a 
aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, 
motivadamente, a respeito. 

11.17. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de 
Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

11.18. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza 
motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

11.19. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor a LICITANTE que 
apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e que ofertar o menor preço do item. 

11.20. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

11.20.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

11.20.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

11.20.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

11.20.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto 
inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;.  

11.20.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

11.20.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.20.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das 
enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

11.22. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

11.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, nova data e horário serão 
marcada pela pregoeira, com no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
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11.24. O prazo para que o licitante apresente documentação solicitada, para comprovação dos preços praticados, serão 
determinados durante a abertura da diligência, considerando, para tanto, a complexidade da licitação.  

11.25. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo licitante, antes de findo o 
prazo estabelecido conforme descrito subitem acima. 

11.26. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor 
final ofertado. 

11.27. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem 
de lucro pretendida. 

11.28. A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços 
com aqueles praticados no mercado. 

11.29. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser 
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja majoração do preço. 

11.30. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

11.31. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.32. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.33 – O licitante vencedor deverá apresentar na Prefeitura Municipal nova planilha de preços, com os valores obtidos após a 
etapa de lances verbais, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, sob pena de desclassificação do certame. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 

 

12.1 - Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o Envelope nº 2 – “Habilitação” do licitante cuja proposta tenha 
sido classificada em primeiro lugar. 

12.2 - Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em cartório competente ou por servidor designado 
para o pregão. 

12.3 – Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão; inexistindo esse prazo, reputar-se-
ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

12.4 – Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital será inabilitado, e o pregoeiro examinará 
as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, 
sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

12.5 – O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 

12.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

12.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

12.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente 
ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por e-mail e/ou site oficial do município, pelo endereço www.casagrande.mg.gov.br (aba licitações) de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta ou cadastro do fornecedor no banco 
de dados do município, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a LICITANTE será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o 
objeto do certame. 

14.2 - Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas 
subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 
ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar com o proponente, para 
que seja obtido o melhor preço. 

14.3 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a 
oportunidade às licitantes para que manifestem imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, sob pena de decadência 
do direito por parte da licitante. Constará na ata da Sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de 
que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) 
dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em secretaria. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
15.1 - Tendo o licitante manifestado, motivadamente, a intenção de recorrer na sessão pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 
(três) dias corridos para apresentação das razões de recurso. 
 
15.2 - As demais licitantes, já intimadas na sessão pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem 
as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, em 
secretária. 
 
15.3 - A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
 
15.4 - As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no 
preâmbulo deste Edital. 
 
15.5 - O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em dias úteis. 
 
15.6 - A falta de apresentação de razões, mencionadas no subitem 14.1., importará a decadência do direito de recurso, culminando 
com a adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora. 
 
15.7 - O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15.8 - A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, mediante publicação no Átrio do 
Município. 
 
15.9 - Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente apresentadas. 
 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05(cinco) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar contrato ou documento equivalente, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

http://www.casagrande.mg.gov.br/
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16.1.1. Para assinatura do contrato o licitante vencedor deverá comprovar toda documentação elencada no item 4.2 do termo de 
referência do presente edital  

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinada e devolvida no prazo de 02(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do contrato ou documento equivalente poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 

16.4. A licitante deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a contratante imediatamente, qualquer alteração 
que possa comprometer a manutenção do compromisso. 

16.5 – A contratação será pelo período de 12 meses, admitindo a sua prorrogação nos termos da legislação pertinente. 

16.6 – O CONTRATO regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 

16.7 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário. 

17. DAS OBRIGAÇÕES 

17.1 Do Município: 

17.1.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas o efetivo fornecimento dos produtos objeto desta licitação; 

17.1.2. Aplicar à empresa vencedora penalidades, quando for o caso; 

17.1.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 

17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente; 

17.1.5. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

17.2 - Da Empresa Vencedora: 

17.2.1. Fornecer os produtos objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital; 

17.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos; 

17.2.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

17.2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do 
objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 

17.2.5. Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

17.2.6. Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste edital. 

18. DA EXECUÇÃO 

18.1 - A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas quantidades do material objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da Nota de Empenho. 

19. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

19.1 - Os serviços objeto do presente edital serão fornecidos pelo preço constante na proposta da licitante vencedora. 

19.2 – O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal acompanhada das correspondentes requisições.  
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19.3 - A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em total conformidade com as especificações 
exigidas pelo Município, inclusive devendo discriminar as retenções e respectivas bases de incidência referente à INSS e ISSQN na 
execução contratual, na forma da legislação aplicável. 

19.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento 
cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

19.5 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país, em 03 (três) vias. 

19.5.1 Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de regularidade do FGTS, CND do INSS. 

19.6 - No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e nº da conta) para 
depósitos referentes aos pagamentos. 

19.7 – O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente, caso não haja comprovação do 
recolhimento junto ao Município sede da contratada. 

19.8 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 
financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária. 

20. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

20.1 - A empresa Vencedora, deverá prestar os serviços na forma discriminada neste Edital de Licitação, cumprindo o itinerário 

determinado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços, para o qual foi considerado vencedor e adjudicado.  

21. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR  

21.1 - Caberá ao licitante vencedor realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta apresentada, ficando a seu cargo 

todos os ônus e encargos decorrentes da execução e, especialmente:  

a) prestar os serviços, rigorosamente, nas especificações constantes no Anexo I, parte integrante e indissociável deste Edital;   

b) assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes desta 

licitação;   

c) não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação;   

d) comunicar à Prefeitura Municipal os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a 

verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data 

de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;  

e) arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, isentando a 

Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade;   

f) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, de acordo com todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;   

g) responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da paralisação na prestação de serviço, salvo, na ocorrência de caso 

fortuito ou força maior, sem que haja culpa da(s) CONTRATADA (S), desde que devidamente apurados, na forma da legislação 

vigente e sejam comunicados à Prefeitura Municipal, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da ocorrência; e  

h) prestar os serviços de forma eficiente e adequada.  

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

22.1. O Contrato Administrativo poderá ser rescindido:  

22.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 
1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital;  

22.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

22.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 
defesa. 
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22.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

22.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

22.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

22.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

22.4.3. Indenizações e multas. 

23. DAS PENALIDADES 

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

23.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação. 

23.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

23.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

23.1.4. Comportar-se de modo inidôneo. 

23.1.5. Cometer fraude fiscal. 

23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

23.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada 
por igual período, sem prejuízo da multa prevista no subitem. 

23.4. E das demais cominações legais. 

23.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado. 

II - pela inexecução total ou parcial do acordado através da Nota de Empenho ou Contrato, garantida a defesa prévia: 

a) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho ou Contrato. 
b) advertência; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 02 
(dois) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

23.5 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 

23.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

23.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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23.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  

23.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

23.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

23.13. As sanções previstas no subitem 25.3 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 

23.14. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

23.14.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

23.14.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

23.14.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

23.15. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em 
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 

23.15.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade. 

23.16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR.  

23.17. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de dezembrode 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

24.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

25.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao 
presente Edital.  

25.2 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos.  

25.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que 
só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura.  
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25.4 - O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  

25.5 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo.  

25.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição.  

25.7 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e documentos 
de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

25.8 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Comarca de Conselheiro 
Lafaiete – MG.  

25.9 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos. 

25.10 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao 
Pregoeiro na Prefeitura Municipal, no endereço Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro, até 05 (cinco) dias 
anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (31) 37231220. 

 25.11 - Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, nos horários de 8:00 às 16:00 horas, no endereço referido 
no preâmbulo deste Edital.  

25.12 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

25.13 - Fazem parte integrante deste Edital: 

- Anexo I – Termo de Referência / Objeto Padrão; 
- Anexo II – Minuta do Contrato; e 
- Anexo III - Modelo de Proposta de Preços. 

 
Casa Grande, 20 de junho de 2022. 

 
 
 

Josilene Aparecida de Resende 
Pregoeira  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO Nº 029/2022 

1 OBJETO: O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que nortearão Locação de 01 (um) 
veículo, com menos de 10 (dez) anos de uso, quatro portas, mínimo de 4 (quatro) passageiros, para prestar serviço nas 
áreas da Educação, Assistência Social, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, Saúde e Administração (Observação: 
combustíveis, manutenção e motorista por conta da contratada). 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:  

2.2 Justifica-se a necessidade de locação de veículos para que haja a garantia da prestação adequada do serviço junto as áreas da 
Educação, Assistência Social, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, Saúde e Administração. Vale ressaltar que a frota de veículos está 
se demonstrando insuficiente para as Secretárias, haja vista o aumento dos serviços vinculados a elas. O Município está 
promovendo aquisição de veículos, mas esses não serão suficientes para a demanda. E através da locação, muito se economizará 
com peças, manutenção e até combustível. 

3. DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE)  

3.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação em questão, poderá ser conseguida pelo recurso 
da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator 
preponderante certamente será o “MENOR PREÇO POR ITEM”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a 
Administração obterá a economia em função do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente 
do preço praticado no mercado em relação ao serviço ofertado pela empresa, cuja escolha recairá naquela que cotar o “MENOR 
PREÇO POR ITEM”.  

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

4.1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação. 

5. DO VALOR E QUANTIDADE DE REFERÊNCIA: 

3.1 O valor de referência dos serviços foi angariado pelo Setor de Compras e Licitação através de pesquisa com Banco de Preços, 
em atendimento ao artigo 5º da Instrução Normativa nº 65 de 07 de julho de 2022.  

6. OBJETO, QUANTIDADE ESTIMADA E ESTIMATIVA DA DESPESA: 

6.1 Tabela de Preços a ser apresentada na proposta, pelos Licitantes, é a seguinte:  

Item Unid. Quant.  Descrição  Valor Unit. Valor Total 

01 KM 48.000 

Locação de 01 (um) veículo, com menos de 10 
(dez) anos de uso, quatro portas, mínimo de 4 
(quatro) passageiros, para prestar serviço nas 
áreas da Educação, Assistência Social, Cultura, 
Turismo, Esporte e Lazer, Saúde e Administração 
(Observação: combustíveis, manutenção e 
motorista por conta da contratada) 
Regime de prestação de serviço: 
- Ótima estado de conservação mecânica 
- Quilometragem livre. 

R$3,49 R$167.520,00 

 

6.2 Os valores acima estimados são a base para considerar preço superior / excessivo; e na ocorrência desta hipótese, a proposta 
será desclassificada nos termos deste Edital. 

6.3 A negociação deverá ser firmada sobre o menor preço unitário. 

6.4 Os valores propostos serão considerados completos e deverá abranger todos os tributos (impostos, taxas, frete, emolumentos, 
contribuições fiscais e para fiscais), qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 
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6.5 O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado 
na forma da lei.  

6.6 Os serviços serão requisitados ao Contratado com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do evento, mediante 
encaminhamento de ordem de serviço, sabendo que o veículo deverá ficar a disposição da municipalidade.  

7. DA JUSTIFICATIVA DA RESTRIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 

7.1 A restrição visa cumprir o DECRETO MUNICIPAL 066, de 14 de julho de 2020, com suas alterações posteriores, que 
regulamenta o “Tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado para as microempresas de pequeno porte nos 
processos de licitações públicas no âmbito do Município de Casa Grande”. 

7.2 O objetivo da restrição de participação é garantir a promoção de acesso ao mercado de micro e pequenas empresas sediadas 
no Município de Casa Grande e Região, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e da Lei 
Municipal nº 596 de 16 de dezembro de 2010. 

7.3 Quanto à limitação geográfica, o Município de Casa Grande, visando fomentar o comércio local/regional, editou o DECRETO 
MUNICIPAL 066, de 14 de julho de 2020, e posteriormente o alterou pelo DECRETO MUNICIPAL 004 de 22 de janeiro de 2021. 
Segundo o art. 2º, §2º do mencionado Decreto, os critérios de regionalização, o qual para o presente edital APLICA-SE o descrito 
no inc. II alínea “‘c”, onde poderão participar da presente licitação as empresas sediadas nos municípios constituintes da REGIÃO 
DO ALTO PARAOPEBA a que pertence o próprio Município, definida pelo Estado de Minas Gerais. 

7.3.1 A REGIÃO DO ALTO PARAOPEBA, a qual pertence o Município de Casa Grande, segundo o Estado de Minas Gerais, 
compreende as seguintes cidades:  

 

Fontes: https://srelafaiete.educacao.mg.gov.br/home/lista-de-escolas 
https://www.geoparkquadrilatero.org/?pg=biblioteca-virtual&id=284 

 

7.4 O Critério escolhido, deu-se devido à verificação no cadastro de fornecedores existentes no município e ainda pelo 
levantamento das licitações de exercícios anteriores, onde se verificou empresas localizadas na Região do Alto Paraopeba, que 
atendem o estabelecido no DECRETO MUNICIPAL 066, de 14 de julho de 2020.  

7.5 A restrição geográfica também está de acordo com o posicionamento do Tribunal de Contas do Estado de Minas – TCE/MG, 
esposado no julgamento da Denúncia nº 1066685 em face da Prefeitura Municipal de Capitão Enéas. Segue emenda da decisão:  

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇOS. 
PARTICIPAÇÃORESTRITA ÀS SOCIEDADES EMPRESÁRIASLOCAIS E REGIONAIS. LIMITAÇÃOAMPARADA 
EM NORMA MUNICIPAL E JUSTIFICADA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PREVISÃO LEGAL. LICITUDE. 
PROMOÇÃODO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL E REGIONAL. 
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DECONTAS. IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. ARQUIVAMENTO. 

https://srelafaiete.educacao.mg.gov.br/home/lista-de-escolas
https://www.geoparkquadrilatero.org/?pg=biblioteca-virtual&id=284
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1. O art. 47 da Lei Complementar n. 123/06 determina a concessão de tratamento diferenciado e simplificado às 
microempresas e empresas de pequeno porte, com vistas à promoção do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional; à ampliação da eficiência das políticas públicas, e ao incentivo à inovação tecnológica. 
2. Considera-se plausível a limitação imposta à localização geográfica das empresas participantes do certame, 
devidamente justificada no instrumento convocatório, deflagrando-se o procedimento licitatório com o intuito de 
fomentar o comércio local e regional, nos termos da lei. 

 

8. JULGAMENTO: Será considerada vencedora a proposta que, atendidas as especificações contidas no Edital e seus anexos, 
apresente o menor preço por item.  

9. PROPOSTA: 

9.1 No valor da proposta deverão estar incluídos todos os custos com impostos, taxas, fretes, assim como todos os custos 
necessários ao completo a prestação dos serviços ora solicitado. 

9.2 A proposta de preços deverá apresentar prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

10. DA FONTE DE RECURSOS: As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de dotações orçamentárias. 

11. DO PRAZO CONTRATUAL: O prazo estimado para a prestação de serviços é de 12 meses, podendo ser prorrogado de acordo 
com as disposições da Lei 8.666/93. 

12. RESPONSÁVEL PELO CONTRATO: Será responsável pela conferência o Secretário (a) demandante ou servidor por este 
legalmente autorizado, que deverá atestar o fornecimento, para viabilizar o encaminhamento das Notas Fiscais à Secretária de 
Finanças, para as providências de pagamento. 

13. DO REAJUSTE E ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

13.1 Fica autorizado o reajuste do contrato, após um ano, conforme índices oficiais do governo adotados na época. 

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que fizerem 
necessários no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. DAS CONDIÇÕES E PRAZO DO PAGAMENTO, DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO REAJUSTAMETO E MANUTENÇÃO 
DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.  

14.1 O MUNICÍPIO pagará à LICITANTE VENCEDORA, através da Tesouraria, mensalmente, no prazo máximo de até o 30 (trinta) 
dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com valores expressos em reais, devidamente aprovada e aceita por servidor pelo 
(a) Secretário (a) demandante, que somente atestará a execução dos serviços e liberará a referida nota fiscal para pagamento, 
quando cumpridas, pela LICITANTE VENCEDORA, todas as condições pactuadas.  

14.2 Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a LICITANTE VENCEDORA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal/Fatura correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do MUNICÍPIO, o número de sua conta bancária, 
o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada.  

14.3 Havendo erro na nota fiscal, planilha ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à 
LICITANTE VENCEDORA, pelo representante do MUNICÍPIO e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o MUNICÍPIO.  

14.4 O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da LICITANTE VENCEDORA com vistas à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II, “d”, da Lei 8.666/93, mediante a apresentação de memória de cálculo e 
demais documentos comprobatórios da revisão solicitada.  

14.5 O valor pactuado deverá ser atualizado e corrigido monetariamente, a cada período de 12 (doze) meses, pelo índice do INPC, 
mediante termo aditivo, nos termos do inciso III do artigo 55 da Lei 8.666/93.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  

15.1 Durante a vigência do contrato, a LICITANTE VENCEDORA obrigar-se-á a:  



 

 

23 
 

15.1.1 Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes do contrato, notadamente no que se refere a salários, obrigações 
previstas na legislação trabalhista e previdenciária, resultantes dos contratos de trabalho do pessoal empregado direta ou 
indiretamente na execução deste contrato, bem como, responsabilizar-se pelas demais exigências oriundas da legislação federal, 
estadual e municipal, aplicáveis à matéria, devendo exibir quitadas, sempre que solicitadas e por ocasião dos pagamentos, as guias 
de recolhimento do INSS e FGTS, sob pena de retenção dos créditos a que tiver direito.  

15.1.2 Cumprir as determinações do MUNICÍPIO no que concerne à execução do contrato.  

15.1.3 Responsabilizar-se por quaisquer danos que, na execução do contrato, causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por motivo de 
dolo ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia), bem como na indenização a estes em decorrência de atos de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  

15.1.4 Permitir a fiscalização por parte do MUNICÍPIO na prestação dos serviços, o qual poderá, inclusive, recusar aqueles veículos 
que estiverem em desacordo com os termos do contrato ou instrumento equivalente, devendo ser devolvidos à LICITANTE 
VENCEDORA para serem substituídos por outros que atendam aos padrões de qualidade, sendo que a reincidência do fato poderá 
levar às sanções cabíveis, sem que caiba qualquer indenização à LICITANTE VENCEDORA.  

15.1.5 Tomar os cuidados necessários quanto à prestação serviços, obrigando-se a repor, por sua conta, sem ônus para o 
MUNICÍPIO, todo aquele que julgar fora da especificação constante do objeto desta licitação.  

15.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

15.1.7 Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços que lhe forem contratados.  

15.1.8 Prestar integral obediência a legislação, as normas de trânsito e as normas relativas a higiene, segurança e medicina do 
trabalho.  

15.1.9 Providenciar documentação para licença de tráfego dos veículos que, pelas suas características de utilização, a ela esteja 
obrigado.  

15.1.10 Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório e taxa de emplacamento, 
com exceção das multas provenientes de infração às leis de trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido 
causadas por dolo ou culpa do MUNICÍPIO nos serviços de transportes sem condutor.  

15.1.11 Manter os veículos assegurados, conforme descrito nas especificações deles.  

15.1.12 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como troca de óleo e reparos mecânicos 
necessários à sua manutenção.  

15.1.13 Responsabilizar-se pelo abastecimento dos veículos nos serviços de transportes quando contratados com fornecimento de 
combustível.  

15.1.14 Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as recomendações do fabricante, incluindo os 
serviços de funilaria, lubrificação, bem como, substituição de pneus das peças desgastadas, mantendo a regulagem dos veículos 
automotores, para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento dos programas 
de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente.  

15.1.15 Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo.  

15.1.16 Manter atualizada e em ordem a documentação relativa ao veículo.  

15.1.17 Apresentar ao local a ser designado pelo MUNICÍPIO, os veículos contratados para vistorias iniciais e periódicas.  

15.1.18 Entregar, em local designado pelo MUNICÍPIO, parte diária devidamente preenchida, nos serviços de transportes com 
condutor.  

15.1.19 Prestar esclarecimentos necessários solicitados pelo MUNICÍPIO caso haja alguma dúvida quanto à prestação dos 
serviços.  

15.1.20 O condutor deverá ser habilitado para operar os veículos especificados neste instrumento.  
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15.1.21 Não permitir que condutor não credenciado e não habilitado, na forma da lei, conduza o veículo cuja contratação tenha sido 
objeto deste contrato.  

15.1.22 Manter atualizado o cadastro, contendo as cópias dos documentos pessoais, do condutor que será responsável pela 
prestação dos serviços.  

15.1.23 Substituir qualquer condutor cuja postura no serviço for considerada inconveniente.  

15.1.24 Nos casos de substituição do condutor, por qualquer motivo (férias, licenças médicas, falta justificada, etc), somente será 
aceito o substituto devidamente cadastrado.  

15.1.25 Manter os veículos objetos da contratação, em condições de executar os serviços com segurança, eficiência e comodidade, 
sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO.  

15.1.26 Equipar os veículos com macaco, chave de roda, extintor de incêndio, triângulo, cinto de segurança e demais utensílios 
previstos e exigidos pelo Código Nacional de Trânsito.  

15.1.27 Os veículos deverão estar disponíveis para aferição do velocímetro, sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO em que estiver 
prestando os serviços.  

15.1.28 Dar ciência imediata e por escrito ao MUNICÍPIO sobre qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços.  

15.1.29 Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços.  

16. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

16.1. Constitui obrigações do MUNICÍPIO:  

16.1.1. Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer instante, solicitando 
à LICITANTE VENCEDORA, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento, bem como pelo recebimento dos 
veículos.  

16.1.2. Fornecer todas as informações necessárias com clareza ao fiel cumprimento do objeto deste edital.  

16.1.3. Efetuar mensalmente, o pagamento correspondente aos serviços realizados, nas condições contratual.  

16.1.4. Notificar a LICITANTE VENCEDORA, por escrito, irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe prazo 
para corrigi-la.  

16.1.5. Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades do MUNICÍPIO.  

16.1.6. Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem.  

16.1.7. Exigir da LICITANTE VENCEDORA, por escrito, a substituição de qualquer condutor cuja postura nos serviços for 
considerada inconveniente.  

16.1.8. Exigir vistoria e substituição do veículo, em qualquer tempo de vigência do contrato, se este não estiver em perfeitas 
condições de funcionamento.  
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ANEXO II – CONTRATO ADMINISTRATIVO  

PREGÃO Nº 029/2022 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 
ESTUDANTE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CASA GRANDE DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS E _________________  

O Município de Casa Grande do Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 
18.667.477/0001-90, com sede na Av. Professor Alberto Libânio Rodrigues, nº 22, Centro, nesta cidade, CEP 36.422-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Luiz Otávio Gonçalves, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e 
___________________________________________________, pessoa jurídica de direito privado ou nacionalidade/estado 
civil/profissão, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº __________, com sede na Rua _____________________, n° ____, bairro 
___________, na cidade de ________________, representada neste ato por_______________________, estado civil, profissão, 
inscrito no CPF sob o n° ______________, residente e domiciliado na cidade de _______________, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADO, celebram o presente contrato, o qual se regerá pelas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações, 
pelo Processo Licitatório n° 077/2022, Pregão n° 029/2022 e, com fundamento jurídico de CONTRATO Administrativo de Direito 
Público, mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO  

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a locação de 01 (um) veículo, com menos de 10 (dez) anos de uso, quatro portas, 
mínimo de 4 (quatro) passageiros, para prestar serviço nas áreas da Educação, Assistência Social, Cultura, Turismo, 
Esporte e Lazer, Saúde e Administração (Observação: combustíveis, manutenção e motorista por conta da contratada), 
conforme delineado no Anexo I do Edital do Processo Licitatório nº 077/2022, modalidade Pregão nº 029/2022.  

1.2 – O processo, normas, instruções, edital, seus anexos, assim também a proposta da CONTRATADA constante na licitação 
modalidade Pregão Presencial nº. 029/2022, passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual independente de 
transcrições.  

CLÁUSULA 2ª - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO  

2.1 – O valor global do presente contrato é de: R$ ______ (_______________________).  

2.1.1 – O valor unitário do km é de: R$ ______ (_______________________). 

2.2 - O pagamento será feito até 30 (trinta) dias após o recebimento dos serviços, mediante relatório apresentado, conforme vínculo 
e fonte de recursos, através do Departamento de Finanças, em cheque ou depósito na conta corrente do favorecido, após emissão 
de nota fiscal ou recibo. 

2.3 Após a assinatura do contrato será expedida pelo Município, através da autoridade competente, a respectiva Ordem de 
Serviços, objeto da presente licitação, de acordo com as disposições do presente Edital, bem assim do ajuste.  

2.4 - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos fazendários, a regularidade 
relativa à Seguridade Social, através da Certidão Negativa de Débito e a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexado ao processo de pagamento.  

CLÁUSULA 3ª - DA DOTAÇÃO  

3.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação orçamentária própria do Orçamento vigente.  

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA  

4.1 – O contrato vigorará pelo período de 12 meses, admitindo a sua prorrogação nos termos da legislação pertinente.  
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4.2 - A prorrogação do prazo do contrato poderá ser admitida nas condições e nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, 
por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitado a 
sessenta meses.  

CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

5.1 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA 6ª - DA NOVAÇÃO  

6.1 - Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do presente contrato, não constituirá 
novação, nem muito menos a extinção da respectiva obrigação, podendo a mesmo ser exigida a qualquer tempo. 

CLÁUSULA 7ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

7.1 - Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato.  

7.2 - Acompanhar e fiscalizar através dos Departamentos Municipais o cumprimento do objeto do contrato.  

7.3 - Paralisar ou suspender a qualquer tempo, o fornecimento do objeto, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços 
executados.  

7.4 - Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos neste instrumento.  

CLÁUSULA 8ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO  

8.1 – Executar a presente prestação de serviço na forma estipulada neste instrumento, com assiduidade, competência, idoneidade, 
dentre outras qualidades necessárias.  

CLÁUSULA 9ª - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 - Não obstante o fato de o Contratado ser o único e exclusivo responsável pela execução dos serviços objeto desta licitação, a 
Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução.  

CLÁUSULA 10 - DA RESCISÃO  

10.1 - O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei nº 8.666/93 e pelo contratante, na defesa do 
interesse público, sem que deste ato resulte indenização de qualquer natureza.   

CLAÚSULA 11 - DOS CASOS OMISSOS  

11.1 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei nº 8.666/93, cujas normas ficam incorporadas 
ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.  

CLÁUSULA 12 – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

12.1 - O regime de execução do presente contrato é indireto.  

CLÁUSULA 13 - DAS PENALIDADES  

13.1 - Em caso de descumprimento das obrigações contraídas neste contrato, as partes ficarão sujeitas às penalidades previstas na 
Lei nº. 8.666/93.  
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CLÁUSULA 14 - DO FORO  

14.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete - MG, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução 
do presente Contrato.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 
(duas) testemunhas que a tudo assistiram e assinam.  

Casa Grande, ____________ de ___________________de 2022.  

  

MUNICÍPIO DE CASA GRANDE 

CONTRATANTE  

  

LICITANTE VENCEDOR  

CONTRATADO  

 
 
Testemunhas:  
CPF:  
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇO 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

1. PROPONENTE 

Empresa: 

CNPJ:                                               

Endereço: 

Cidade:                                                                        UF:             CEP: 

Telefone:                                                                      Fax: 

E-mail: 

Sócio Proprietário: 
CPF:                                                                   RG: 

 

2. VALOR PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO 

 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto deste Pregão, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, 
conforme abaixo:  
 

Item  Unid. Quant. Descrição  Valor Unit.  Valor Total 

    R$ R$ 

VALOR TOTAL  

OBS: seguir a tabela de itens descrita no Anexo I – Termo de Referência.  
 
VALOR DO TOTAL DA PROPOSTA: R$________ (________________________________) 
Valor total da proposta (expresso em algarismos e por extenso): (no preço proposto, que constituirá a única e completa 
remuneração, deverão ser computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, 
trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos 
pleitos de acréscimos a qualquer título.) 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

Conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista para entrega das 
propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93. 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

As contidas na Minuta do Contrato que integra o Anexo II, do Pregão supramencionado. 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da LICITANTE com todas as características do 
objeto e exigências constantes no edital. 
 
___________________ , ______ de ___________ de 2022. 
 
__________________________________________ 
Assinatura do Proponente 
Nome:  
Nº do RG:  

 
 
 


